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1 INTRODUÇÃO

O mau desempenho da Educação brasileira em rankings in-
ternacionais não é novidade. Diferentes instrumentos de avaliação, 
com metodologias diversas, vêm reiteradamente assinalando o fato 
de que a nossa Educação ocupa as piores posições entre os países 
em desenvolvimento ou mesmo entre países pobres (cf. OECD, 
2013). Trata-se de informação amplamente divulgada pelos meios 
de comunicação em massa e de conhecimento de todo cidadão in-
formado. De fato, a necessidade de melhorar a Educação no Brasil 
é quase um clichê, incansavelmente repetido em propagandas elei-
torais nas esferas municipal, estadual e federal, por partidos de di-
reita, de esquerda e de centro em todas as suas nuances ideológicas 
e programáticas. Oposto a essa situação, no entanto, encontra-se o 
desenvolvimento da Ciência em nosso país. Nos últimos 20 anos, o 
Brasil vem crescentemente se destacando no cenário internacional 
de publicações especializadas, alcançado posições respeitáveis em 
rankings de produção científica entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento (cf. THOMSON REUTERS, 2014). Embora a natu-
reza desses rankings seja puramente quantitativa, ou seja, apesar 
de essas medições não captarem a relevância ou o impacto das pu-
blicações científicas, é inegável que o país passou a produzir Ciência 
em grande escala, aproximando-se cada vez mais do padrão estabe-
lecido pelos países ricos. Curiosamente, os bons resultados brasi-
leiros nos rankings internacionais de desenvolvimento da Ciências 
não são de conhecimento comum, tampouco ocupam algum lugar 
no imaginário popular – talvez, justamente, em função da baixa ex-
ploração midiática. 



186

Linguística: pesquisa e ensino

Não obstante tal silêncio sobre o tema, a contradição bra-
sileira entre Educação e Ciência é flagrante. Por que, afinal, nossa 
Educação é inferior à de países menos desenvolvidos economica-
mente, como Irã, Chile e Uruguai, e semelhante à de países pobres, 
como Omã, Marrocos e Honduras, mas nossa Ciência supera a de 
países ricos, como Holanda, Suíça e Suécia? Além disso, o descom-
passo entre Ciência e Educação parece revelar-se também na falta 
de associação, no Brasil, entre resultados de pesquisas científi-
cas e seus possíveis impactos em projetos educacionais. Será que 
nossos crescentes avanços na Ciência em nada podem auxiliar no 
combate ao atraso histórico de nossa Educação? Neste país, Edu-
cação e Ciência implicam dicotomia ou parceria? 

Respostas para questões como essas são inevitavelmente 
complexas e multifacetadas. Muitas variáveis, de naturezas diversas, 
concorrem para a má situação da Educação brasileira em seu relativo 
isolamento do progresso de nossa Ciência. No presente capítulo 
deste livro, não obstante, pretendemos abordar um pequeno 
aspecto dessa problemática: o aspecto linguístico. É possível que 
uma entre as muitas razões para o fracasso escolar dos brasileiros 
decorra da falta de domínio efetivo, por parte dos estudantes, 
sobre a escrita culta, que se apresenta, na escola, ao mesmo tempo 
como objeto de estudo formal e como instrumento intelectual de 
acesso à cultura letrada. Conforme se vem indicando na literatura 
especializada, as diferenças lexicais, gramaticais e discursivas que 
separam, de um lado, o vernáculo brasileiro – em todas as suas 
variedades socioculturais – e, de outro, a escrita padrão em seus 
diferentes gêneros são tais que o aprendizado dessa última assume, 
para maioria da população, o status cognitivo de segunda língua (cf. 
KATO, 2005). Tal como argumentaremos, a falta de uma metodologia 
escolar adequada a essa realidade cognitiva – como ocorre quando, 
por exemplo, a escrita culta não é interpretada como aprendizado 
de uma nova língua, mas apenas como representação ortográfica da 
língua nativa do aluno – pode fazer com que a chamada língua culta 
permaneça um objeto cognitivo estranho aos estudantes durante 
toda a sua vida escolar, prejudicando sobremaneira a sua inserção 
na cultura letrada, algo que seria refletido no péssimo desempenho de 
brasileiros em instrumentos de aferição de letramento, como o PISA 
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(Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – sigla em inglês 
para Programme for International Student Assessment). Acreditamos 
que formular metodologias apropriadas ao ensino da escrita culta a 
brasileiros que não são expostos à variedade oral padrão da língua 
durante os anos de aquisição da linguagem seja uma maneira 
produtiva de aplicar certos conhecimentos acumulados pela Ciência 
– no caso, a ciência da linguagem, a linguística – em setores críticos de 
nossa Educação. É justamente essa possibilidade que pretendemos 
explorar no capítulo.

O capítulo está organizado em 4 seções. Na primeira, apre-
sentaremos informações a respeito da Ciência e da Educação 
brasileiras. Veremos como uma interpretação economicista, que 
atribuiria exclusivamente ao baixo investimento em Educação as 
razões para o seu fracasso neste país, não se sustenta quando ana-
lisamos os investimentos aqui feitos em Ciência e os investimen-
tos em Educação e em Ciência feitos no restante do mundo. Na se-
gunda seção, analisaremos o conceito de alfabetização funcional. 
Descrevemos algumas pesquisas empíricas que têm demonstrado 
haver, no Brasil, um número extremamente grande de pessoas que 
devem ser qualificadas como funcionalmente analfabetas. Esse 
analfabetismo funcional generalizado será a chave de nossa dis-
cussão ao longo da terceira seção deste capítulo, em que veremos 
como, cognitivamente, a língua falada por esse grande contingen-
te de pessoas é muito diferente daquela demandada pelo mundo 
letrado da cultura escrita. De fato, como indicaremos, o padrão 
escrito da língua portuguesa é cognitiva e funcionalmente equiva-
lente a uma segunda língua para os falantes naturais de qualquer 
variedade sociocultural do vernáculo brasileiro. Na seção quatro, 
exploraremos essa noção de “segunda língua” e apresentaremos 
algumas opções metodológicas que podem se revelar úteis na ta-
refa escolar de tornar os brasileiros uma espécie de bilíngues em 
seu próprio idioma, funcionalmente capazes de transitar com de-
senvoltura pelos diversos gêneros textuais a que se prestam todas 
as variedades do vernáculo brasileiro e da escrita culta formal.
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2 CIÊNCIA E EDUCAÇÃO NO BRASIL

No ano de 2013, a Thomson Reuters divulgou o que até o pre-
sente é o ranking mais atual e detalhado sobre a produção de co-
nhecimento científico no mundo. Tal classificação possuiu uma na-
tureza puramente quantitativa, em que se mensurou o número total 
de artigos científicos publicados por cientistas de 25 nações diferen-
tes, entre os anos de 1993 e 2013. Ao longo desses 20 anos, os EUA 
mantiveram-se no topo da lista, como o país com o maior número 
de publicações científicas. Em 1993, os norte-americanos eram res-
ponsáveis por 34,8% da produção científica mundial. Em 2003, os 
EUA ainda eram a nação número 1 em produção de Ciência, mas seu 
percentual no ranking internacional reduziu-se a 24,9%.

Essa queda de 10 pontos percentuais no ranking não signi-
fica, porém, que a produção norte-americana tenha sido reduzida 
na mesma proporção. Pelo contrário, o número total de publica-
ções científicas naquele país aumentou grandemente nos últimos 
10 anos. O que de fato aconteceu foi que outros países do mundo 
passaram a apresentar um número crescentemente significativo 
de publicações científicas. Por exemplo, em 1993 a Coréia do Sul 
sequer figurava na lista dos 25 países estudados, mas, em 2013, já 
respondia por 3,3% da produção de Ciência mundial. A China, por 
sua vez, representava, em 1993, a 15ª nação cientificamente mais 
produtiva, com 1,1% da produção do planeta. Em 2013, os chineses 
saltaram dramaticamente para a segunda posição na lista, respon-
dendo por 16,7% da Ciência no Globo. Ou seja, os EUA continuam 
produzindo cada vez mais Ciência, todavia outras nações passaram 
a assumir alguma parte relevante na história científica contemporâ-
nea, o que forçou a diminuição do quinhão dos norte-americanos na 
(quantitativa) escala científica mundial.

O Brasil, em 1993, era o último país na lista dos 25 mais 
cientificamente produtivos do mundo. Sua parte na produção 
científica internacional era, naquele ano, de 0,4%. Em 2007, 14 
anos mais tarde, já na era do Plano Real, em período pós-FHC e 
em plena era Lula, o Brasil saltou para a 17ª posição no ranking, 
aumentando sua produção em mais de 200% e atingindo 1,3% da 
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produção mundial. No último ano da pesquisa, 2013, nosso país já 
se identificava como a 13ª nação mais cientificamente produtiva, 
respondendo por 2,5% da produção internacional, à frente da 
Holanda (2,4%) da Rússia (1,9%), da Suíça (1,7%) e da Suécia 
(1,6%). Trata-se de um salto espetacular: mais de 500% de aumento 
da produtividade científica brasileira no intervalo de 20 anos.1 O 
que precipitou esse sucesso? Como podemos usar essa produção 
crescente de conhecimento para ajudar o Brasil no combate a seus 
males históricos, como o seu atraso na Educação popular?

O fracasso brasileiro em seu projeto de educar sua crescente 
população é notório. Desde a independência e da abolição da es-
cravatura, esforços têm sido feitos para, pelo menos, alfabetizar os 
estratos mais pobres da população, que são historicamente a sua 
grande maioria. Muito embora o analfabetismo no Brasil tenha sido 
drasticamente reduzido ao longo do último século – de acordo com 
censo de 1890, cerca de 83% da população era analfabeta e, hoje, 
conforme dados do IBGE, esse percentual é de 8,7% entre as pesso-
as acima de 15 anos –, o principal problema que aflige a nossa Edu-
cação atualmente é conseguir desenvolver o pleno letramento dos 
estudantes, o que, em outras palavras, significa promover ensino 
de qualidade na escola a ponto de preparar cidadãos para a cultu-
ra letrada. Índices internacionais de desempenho na Educação têm 
reiterado o fato de que o Brasil está muito longe de alcançar esse 
objetivo. No ranking mais recente, divulgado em 2013 pela OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), o 
Brasil ocupou a 60ª posição numa lista de 76 países. Nessa lista, di-
versos fatores concorriam para a melhor ou pior colocação de uma 
dada nação, tais como o desempenho de estudantes em exames 
internacionais de leitura e matemática (como o PISA), número de 
1 Naturalmente, esses dados não devem ser mal interpretados. Eles não querem 
dizer que o Brasil está se transformando numa superpotência científica. Muito 
provavelmente, o que estamos presenciando, de fato, é reflexo numérico da 
inserção de um contingente muito maior de pessoas no ambiente universitário 
brasileiro, com a oferta crescente, desde o início dos anos 2000, de vagas para 
estudo e formação na graduação (programas de iniciação científica), no mestrado, 
no doutorado e no pós-doutorado. O Brasil é um país extremamente populoso 
(o quinto maior do mundo), logo, ao lotarmos os bancos das universidades, 
teremos, como consequência, um grande número de dissertações, teses e artigos 
científicos sendo publicados anualmente. 
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matrícula por idade, taxas de evasão e de repetência, entre outros 
itens. O Brasil obteve resultados muito ruins em todos esses quesi-
tos. Com efeito, o desempenho brasileiro só foi ligeiramente supe-
rior ao de países muito mais pobres e menos desenvolvidos, como 
Gana, Honduras, Marrocos, Omã e Colômbia. Na verdade, mesmo 
países com uma economia menos complexa do que a brasileira e 
com muito menos investimentos proporcionais em Educação obti-
veram desempenho melhor no ranking da OCDE, como Chile (48º 
lugar), Uruguai (55º) ou, mesmo, Irã (51º).

Ora, por que o desempenho da Educação brasileira em 
rankings internacionais é tão diferente e inferior ao nosso desem-
penho em Ciências? Uma resposta economicista poderia atribuir 
a razão dessa discrepância simplesmente ao nível de investimen-
to em Educação e em Ciência no Brasil, que seria, aqui, desigual. 
Além disso, poderíamos imaginar, com base na mesma mentali-
dade economicista, que o nível de investimento brasileiro nessas 
duas áreas é muito inferior ao que investem em Ciência e Edu-
cação os países desenvolvidos (Europa ocidental, EUA, Canadá e 
Japão). No entanto, como veremos a seguir, interpretações de na-
tureza puramente econômicas não explicam perfeitamente o que 
se passa no Brasil.

Os EUA são a liderança mundial em termos de produção 
científica. Portanto, comparar nossos investimentos em Ciência 
com o deles pode ser esclarecedor. Conforme dados da OCDE, no 
ano de 2013 os norte-americanos investiram cerca de U$ 400 bi-
lhões em pesquisas cientificas. Trata-se de recursos públicos e 
privados que, juntos, equivalem a 3% do PIB daquele país no res-
pectivo período. Ainda segundo a OCDE, o Brasil, no mesmo ano, 
investiu U$ 24 bilhões em Ciência, também em recursos públicos e 
privados. A diferença nominal em relação aos EUA é muito grande 
e se reflete, também, na proporção de investimento tomando-se 
como referência o PIB. No mesmo período, o Brasil investiu um 
pouco menos de 1% de seu PIB em Ciência. Ora, se pensarmos que, 
em termos nominais, nosso investimento em Ciência não chega a 
7% do que investem os norte-americanos, ou mesmo se levarmos 
em conta a diferença de dois terços na comparação proporcional 
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entre o percentual de investimos relativo ao PIB dos dois países, 
será possível concluir que o Brasil está produzindo Ciência na 
mesma proporção quantitativa dos EUA. Isto é, produzimos cerca 
de 10% do que produzem os norte-americanos e investimos cerca 
de 7% do que eles investem. Nossa proporção entre investimento 
e produção cientifica é, portanto, semelhante à do país mais cien-
tificamente produtivo do mundo. 

Na Educação, o cenário parece ser outro. A OCDE realizou, 
igualmente no ano de 2013, um estudo sobre os investimentos 
com Educação em 44 países – 34 nações ricas e 10 em desenvol-
vimento, dentre as quais, o Brasil. No período estudado, o Brasil 
investiu 19% dos recursos públicos (no conjunto dos poderes mu-
nicipal, estadual e federal) em Educação. A média dos investimen-
tos públicos em Educação, entre as demais nações estudadas pela 
OCDE, é de 13%. Isso significa que, em média, o Brasil investiu 
quase 50% a mais em Educação do que os demais países analisa-
dos pela OCDE, incluindo as nações ricas. Pondo esse percentual 
em perspectiva, os investimentos brasileiros permanecem acima 
da medida. O Brasil investiu em Educação, no ano de 2013, 6,1% 
de seu PIB, índice superior à média de investimento dos demais 
países estudados, que foi de 5,6% do PIB. Em suma, entre os 44 
países estudados pela OCDE, o Brasil é o 4º que mais investe em 
Educação, considerando-se o total de gastos públicos e o percen-
tual do PIB investidos na área.

Esses dados revelam que, enquanto, em Ciência, o Brasil in-
veste e produz na mesma proporção que os países mais desenvolvi-
dos no ramo, na Educação ocorre um paradoxo: investimos mais do 
que a média da OCDE, mas nossos índices educacionais são muito 
inferiores aos dos países daquele grupo. Por que isso acontece?

Antes de analisarmos uma variável não econômica (e lin-
guística) que provavelmente concorre para o fracasso de nos-
sa Educação popular, é preciso considerar que os números aci-
ma citados representam um diagnóstico incompleto dos níveis 
de investimento em Educação no Brasil. Além do total de gas-
tos públicos e da fatia do PIB destinados à Educação, é também 
preciso considerar o contingente total de alunos matriculados nos 
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diferentes níveis de ensino. No Brasil, há mais de 62 milhões de 
alunos distribuídos entre Educação infantil, ensino fundamental e 
ensino médio (os três níveis da Educação Básica). No ensino supe-
rior, esse número é de cerca de 8 milhões. Quando consideramos 
que o PIB brasileiro foi estimado, em 2013 (nosso ano de refe-
rência), em U$ 2,246 trilhões, veremos que a distribuição de 6,1% 
desse montante entre cerca de 70 milhões de estudantes redun-
dará numa proporção muito baixa de investimento per capita em 
Educação: U$ 3 mil anuais por aluno. Só para termos uma noção, 
no mesmo período, a média de investimento per capita entre os 
demais países da OCDE foi de U$ 9 mil. Com efeito, a OCDE indica 
que, apesar de o Brasil ser o 4º colocado no ranking de volume 
total do PIB destinado a investimentos em Educação, ocupamos a 
43a posição na lista de investimentos anuais por aluno – isto é, so-
mos o segundo país com o pior índice de investimento per capita 
em Educação entre as nações da OCDE. 

Em resumo, quando consideramos a proporção respectiva 
do PIB, o Brasil investe mais em Educação do que a maioria dos 
países da OCDE, mas esses investimentos não são o suficiente 
para assegurar um bom nível de recursos per capita entre nossos 
alunos, já que o total de estudantes brasileiros matriculados em 
escolas e faculdades é maior do que a população inteira de vários 
países da OCDE reunidos. Isso quer dizer que o Brasil precisará 
triplicar ou quadriplicar o seu PIB a ponto de assegurar investi-
mentos em Educação proporcionais aos dos demais membros da 
OCDE ou, alternativamente, terá de aumentar de maneira dramáti-
ca a fatia de seu PIB a ser destinada a investimentos educacionais 
– imaginando-se que o PIB não decresça de um ano para o outro. 
De qualquer forma, a explicação economicista está apenas par-
cialmente correta. Não existem garantias de que a destinação de, 
digamos, 15% do PIB brasileiro à Educação possa assegurar uma 
melhoria significativa na qualidade de nosso ensino em médio 
prazo. Os investimentos públicos são apenas uma dentre diversas 
variáveis que concorrem para o atraso educacional de nosso país.

As demais variáveis do problema são conhecidas (cf. 
ROITMAN; RAMOS, 2011): desprestígio da carreira do magistério, 
falta de incentivos econômicos a professores e a estudantes de 
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licenciatura (bons salários), degradação afetiva e social (violência 
física e simbólica) entre estudantes em muitas escolas brasileiras, 
obscurecimento da função da escola numa cultura eminentemente 
oral e iletrada etc. Pretendemos explorar, nas próximas seções, mais 
uma variável no conjunto dos problemas que nossa Educação deve 
enfrentar: o status da escrita culta na cognição dos alunos afluentes 
da classe trabalhadora. Defenderemos que, como essa não é a língua 
nativa desses estudantes, seu domínio ao ingressarem na escola 
não pode ser tomado como certo e automático, isto é, para esses 
alunos, ler e escrever não é simplesmente representar graficamente 
a sua língua materna. Na verdade, como veremos, a escrita culta é 
a ferramenta cognitiva mais importante para a navegação social 
pela cultura letrada, o que faz com que a inabilidade de dominá-la 
fluentemente seja um dos maiores empecilhos ao desenvolvimento 
intelectual do aluno brasileiro.

3 ALFABETISMO E ANALFABETISMO FUNCIONAL

Em 2001, a UNESCO estabeleceu um critério para distinguir, 
em 3 níveis, o grau de alfabetização funcional de um indivíduo. 
Tal proposta vem se revelando útil na tarefa de identificar a efe-
tividade dos processos de alfabetização e letramento em países 
em desenvolvimento. A medição inicia-se quando uma pessoa já 
é capaz de (de)codificar o sistema de escrita – e, assim, pode ser 
considerada alfabetizada – e se habilita, portanto, a fazer uso fun-
cionalmente relevante da escrita nas diversas situações da vida 
em sociedade. 

Na escala de alfabetização funcional, o nível 3 é o mais avan-
çado. Nele encontram-se os indivíduos plenamente letrados, que 
possuem domínio completo da leitura e da escrita. São pessoas 
capazes de compreender informações escritas e de, a partir de-
las, gerar conclusões e inferências sobre o conteúdo do que se leu. 
No nível 2, inicia-se a identificação de indivíduos funcionalmen-
te analfabetos, isto é, pessoas que, apesar de terem aprendido a 
(de)codificar as letras, são incapazes de fazer uso funcional dessa 
habilidade em situações diversas da vida social. Trata-se de indi-
víduos que compreendem superficialmente textos curtos e sim-



194

Linguística: pesquisa e ensino

ples – podendo, por exemplo, parafraseá-los –, mas apresentam 
limitada capacidade de extração de informações a respeito do que 
se lê, além de inabilidade em tirar conclusões e fazer inferências 
a partir do lido. O nível 1 é o mais extremo do analfabetismo fun-
cional. Nessa categoria, encontram-se os analfabetos funcionais 
que compreendem, ainda que com dificuldades, apenas títulos de 
textos, como manchetes, e frases curtas e simples, mas não conse-
guem produzir significado a partir desses textos, ainda que curtos.

No Brasil, as estatísticas oficialmente reconhecidas pelo 
Governo admitem a existência, como já dito, de 8,3% de analfabetos 
totais na população acima de 15 anos de idade. Possuímos, 
portanto, mais de 13 milhões de analfabetos totais no país. A 
situação do analfabetismo funcional, no entanto, não é tão clara. 
O IBOPE identificou, em pesquisa de 2003, impressionantes 68% 
de analfabetismo funcional na população brasileira – 30% no nível 
1 e 38% no nível 2. Nese quadro, possuiríamos hoje mais de 130 
milhões de analfabetos funcionais. Entretanto, outras pesquisas 
vêm revelando índices muito menores de analfabetismo funcional, 
tanto no nível 1 quanto no nível 2. Por exemplo, o IBGE identificou, 
em 2014, 27% de analfabetos funcionais na população acima de 15 
anos de idade. Tamanha disparidade estatística certamente decorre 
de diferenças metodológicas na condução da pesquisa e não de 
um súbito e milagroso aumento extraordinário do letramento da 
população em apenas uma década. Diante de dados tão díspares e 
confusos, torna-se difícil estimar o real tamanho do analfabetismo 
funcional no Brasil, o que não nos impede, no entanto, de supor que 
a pesquisa feita pelo IBOPE em 2003 seja a que mais corretamente 
tenha se aproximado desse percentual real. Essa suposição é 
motivada por pesquisas independentes, que revelam altíssimos 
níveis de analfabetismo funcional mesmo entre a população 
universitária brasileira. Por exemplo, a Universidade Católica de 
Brasília, em pesquisa de 2014, identificou a existência de 50% de 
analfabetos funcionais entre os universitários do Distrito Federal. 
No mesmo ano, o IBGE identificou 38% de analfabetos funcionais 
entre os universitários de todo o território nacional. Se, entre 
estudantes universitários, o analfabetismo funcional apresenta-se 
em nível tão elevado, parece razoável supor que o mesmo se passe 
entre os estudantes da Educação básica e, também, entre o restante 
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da população, tal como havia apontado o IBOPE em sua pesquisa 
de 2003. Inclusive, é esse analfabetismo funcional generalizado que 
pode, ainda que parcialmente, explicar o péssimo desempenho de 
estudantes brasileiros nos exames nacionais e internacionais de 
aferição de letramento.

Se o pior cenário dessas estatísticas for a realidade, o anal-
fabetismo de qualquer grau (total, funcional de nível 1 e 2) atin-
girá, no Brasil de hoje, assustadores 75% da população. Teríamos, 
portanto, 150 milhões de brasileiros incapazes de fazer uso social 
produtivo de textos escritos. Ou seja, apenas um em cada quatro 
adolescentes ou adultos deste país seria capaz de ler o presente 
texto e compreender o seu significado. 

Para essa multidão em alguma medida analfabeta, a es-
crita formal (ou mesmo a oralidade culta do mundo letrado) 
assume o status cognitivo de segunda língua, uma verdadeira 
“língua estrangeira”, que precisa ser ensinada (e aprendida) na 
escola. As diferenças lexicais, gramaticais e discursivas entre, 
de um lado, a escrita formal, em qualquer um de seus diversos 
gêneros, e, de outro lado, o vernáculo brasileiro fazem, confor-
me veremos, com que aprender a ler e a escrever seja muito 
mais do que apenas (de)codificar sua língua materna usando 
o alfabeto. Trata-se, na verdade, de uma incursão num mundo 
linguístico completamente diferente, cujo domínio é uma con-
dição necessária para o pleno acesso à cultura letrada. 

4 �BILINGUISMO UNIVERSAL E ESCRITA CULTA COMO SEGUNDA 
LÍNGUA

Desde o final dos anos 90, Roeper (1999) vem chamando a 
atenção de linguistas para o fato de que todos os falantes de uma 
língua natural são, em alguma medida, bilíngues. Essa hipótese, 
denominada pelo autor como bilinguismo universal, pretende 
capturar a realidade de haver, em qualquer língua, conjuntos de 
regras gramaticais que se aplicam, de maneira exclusiva, em di-
ferentes gêneros discursivos e em diferentes modalidades socio-
culturais da língua (dialetos, socioletos e registros). Essas regras, 
específicas de cada contexto, são, muitas vezes, excludentes, isto é, 
são computacionalmente incompatíveis entre si. Como regras gra-
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maticais incompatíveis não permitiriam a aquisição de uma língua 
(imagine-se, por exemplo, como seria formatado o parâmetro do 
sujeito nulo numa língua, caso uma criança recebesse, simultane-
amente, input em favor de [+ pro-drop] e de [– pro-drop]), Roeper 
assume que a criança, durante o período crítico em que constrói 
sua capacidade linguística, desenvolverá conhecimento relativo a 
múltiplas gramáticas paralelas e independentes, de acordo com as 
diferentes informações gramaticais que se lhe apresentarem no 
input linguístico de seu ambiente sociocultural.

A hipótese das Múltiplas Gramáticas (ROEPER, 1999; 
AMARAL; ROEPER, 2014) também se aplica ao caso do aprendi-
zado de novos gêneros discursivos e de novas modalidades da 
língua que são apresentados ao falante já no final da infância, 
durante a adolescência ou ao longo de sua vida adulta. De acor-
do com os autores, em grande medida, essas novas habilidades 
linguísticas não são meramente uma ampliação dos contextos 
de uso do vernáculo adquirido pelo indivíduo durante o perío-
do crítico. Antes, trata-se de novos itens lexicais, novas regras 
gramaticais e novos gêneros do discurso que devem ser apren-
didos pelo falante e adicionados, em paralelo, ao seu conheci-
mento linguístico natural. O falante de uma língua específica, 
para ser fluente nas diversas modalidades socioculturais de seu 
idioma, precisará, portanto, desenvolver, em sua competência 
linguística, distintas minigramáticas (com regras computacio-
nais exclusivas e incompatíveis entre si), que serão necessárias 
para o desempenho apropriado com os diferentes tipos de es-
truturas demandadas pelas variadas modalidades da língua, 
tanto para a produção quanto para a compreensão linguística.

O vernáculo do português do Brasil, em contraste com os 
gêneros mais formais da escrita culta, faz do falante letrado bra-
sileiro um caso exemplar de bilinguismo universal e de múltiplas 
gramáticas. Além da óbvia densidade lexical que separa falantes 
letrados de não letrados2, o português escrito culto apresenta pro-
2 De acordo com Gibson (1991), um falante plenamente letrado numa das 
línguas europeias modernas pode chegar a dominar 100 mil itens lexicais, por 
contraste a típicos 25 mil itens dominados por falantes de culturas ágrafas e 
por indivíduos analfabetos.
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priedades gramaticais incompatíveis e opostas aos valores para-
métricos e computacionais do vernáculo brasileiro. Listamos, a se-
guir, a título de ilustração, algumas dessas propriedades. A tabela 
1 foi elaborada com base em pesquisas relevantes desenvolvidas 
por linguistas brasileiros durante as últimas décadas. Não obs-
tante, trata-se de uma lista apenas ilustrativa, que não pretende 
esgotar a totalidade das incompatibilidades gramaticais entre o 
vernáculo brasileiro e a escrita culta.

Tabela 1. �Algumas incompatibilidades gramaticais entre o vernácu-
lo do português brasileiro e a escrita culta

Português vernacular brasileiro Escrita culta
Língua orientada para o discurso, com 
predomínio de estruturas tópico > 
comentário.

Cf. Pontes, 1987; Negrão, 1990.

Língua orientada para a 
sintaxe, com predomínio de 
estruturas sujeito > predicado.

Língua pro-drop parcial.

Cf. Duarte, 1995; Kato, 2002.

Língua pro-drop plena.

Língua sem manifestação de 
concordância verbo-nominal.

Cf. Scherre, 1993, 1994.

Língua com manifestação de 
concordância verbo-nominal.

Língua com pronome nulo e tônico 
usados como acusativos de terceira 
pessoa

Cf. Cyrino, 1997.

Língua com clíticos de terceira 
pessoa.

Língua com estruturas sintáticas 
predominantemente hipotáticas.

Cf. Oliveira, 1998.

Língua com estruturas 
sintáticas predominantemente 
subordinadas.

Língua limitada a gêneros informais e 
familiares eminentemente orais.

Cf. Kenedy, 2009.

Língua demanda em diversos 
gêneros semiformais, formais, 
orais ou escritos.
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Tomadas fora de contexto sócio-histórico, as oposições 
gramaticais ilustradas na Tabela 1 poderiam diferenciar duas 
línguas completamente independentes. Nesse caso, o falante 
que possuísse competência linguística em ambas as línguas 
seria caracterizado, conforme Amaral e Roeper (2014), como 
um caso de bilinguismo stricto sensu, ou bilinguismo clássico. Se 
utilizássemos os termos de Chomsky (1986), diríamos que esse 
falante desenvolveu, em sua mente, duas Línguas-I independentes, 
conforme a ilustração que se segue.

Figura 1. �Bilinguismo stricto sensu, com duas línguas independentes 
na mente do indivíduo

Bilinguismo stricto sensu

NÚCLEO

(língua X)

NÚCLEO

(língua Y)

periferia marcada periferia marcada

Ao caracterizar uma Língua-I, Chomsky (1986, 1998) assu-
me a existência de um núcleo forte, em que se encontram os parâ-
metros formatados, o conjunto de princípios universais, o léxico 
e os traços fonológicos, formais e semânticos que caracterizam a 
natureza de uma língua específica. Além disso, conforme ilustrado 
na Figura 1, Chomsky argumenta que uma Língua-I possui tam-
bém uma periferia marcada, em que certos resquícios linguísticos, 
vestígios de mudança, variações não resolvidas, regras estilísticas 
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específicas, itens lexicais marcados, dentre outros fatores, são ar-
mazenados. Nos casos de bilinguismo stricto sensu, Amaral e Ro-
eper (2014) assumem que cada Língua-I preservará essa tensão 
entre seu núcleo forte e sua periferia marcada.

No caso de indivíduos que se encontram na situação de 
bilinguismo universal – que Amaral e Roeper (2014) denominam 
alternativamente como bilinguismo teórico e bilinguismo latente –, 
isto é, no caso de indivíduos que precisam lidar com diferentes 
gramáticas nos limites do que se convenciona considerar uma 
mesma língua, o que se considera é que essas pessoas possuiriam, 
em sua Língua-I, uma periferia ampliada, dentro da qual um novo 
núcleo, na forma de uma minigramática, seria desenvolvido (cf. 
KATO, 2005). A figura 2 ilustra a situação cognitiva de um falante 
bilíngue latente, que caracteriza, conforme argumentamos, a 
competência linguística de um falante brasileiro culto.

Figura 2. �Bilinguismo latente, em que um núcleo se desenvolve 
dentro da periferia marcada

periferia
marcada

NÚCLEO

NÚCLEO

Bilinguismo latente

O núcleo desenvolvido dentro da periferia é criado para dar 
conta de parâmetros e traços formais que são independentes e in-
compatíveis com os valores marcados no núcleo forte. É a ele que 
Roeper (1999) e Amaral e Roeper (2014) se referem ao usar o ter-
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mo minigramática. É inclusive possível, de acordo a proposta dos 
autores, que mais de uma minigramática seja cultivada no interior 
da periferia de uma língua-I, o que caracterizaria casos de mutilin-
guismo, em que diversas demandas linguísticas socioculturais da-
riam à luz, cada qual, uma gramática específica. Não pretendemos, 
nos limites deste capítulo, especificar se o falante brasileiro culto 
desenvolve diversos núcleos à parte de seu núcleo forte ou se, 
alternativamente, constrói apenas um núcleo na periferia expandi-
da. Para os nossos propósitos, é suficiente assumir que o processo 
de letramento no Brasil deverá ser capaz de ampliar grandemente 
a competência de um falante nativo do vernáculo brasileiro. Isso 
acontecerá quando, no interior da periferia marcada, um número 
grande de itens lexicais e seus respectivos traços fonológicos, for-
mais e semânticos forem cultivados a tal ponto que desencadeiem 
processos gramaticais e discursivos inexistentes na gramática nu-
clear – como concordância, inversões, sujeitos nulos, estruturação 
de períodos eminentemente por subordinação, mecanismos de 
coesão textuais diversos. 

Na seção a seguir, apresentaremos o esboço fundamental 
de uma proposta metodológica a ser utilizada na escola como 
um conjunto de situações mediadas que podem levar ao 
desenvolvimento de um núcleo gramatical marcado dentro 
da periferia da Língua-I de falantes não letrados do português 
brasileiro. Essa proposta compila diferentes abordagens 
desenvolvidas, ao longo das últimas décadas, no Brasil e 
no estrangeiro (cf. POSSENTI, 1996; BRASIL, MEC, 1997; 
VANPATTEN, 2003; ALMEIDA; ZAVAM, 2004; BORTONI-RICARDO, 
2004; KENEDY, 2013; FERREIRA; VICENTE, 2015; dentre muitos 
outros) e se caracteriza como um rascunho de uma abordagem 
pedagógica compatível com a noção de bilinguismo universal 
aqui defendida.

5 Como expandir a periferia – criando minigramáticas

Kato (1986) sintetizou as fases do letramento efetivo de um 
indivíduo em uma sequência de quatro estágios. No primeiro de-
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les, encontra-se a fala pré-letramento, em que a cognição linguís-
tica do falante do português do Brasil equivale ao que chamamos 
de vernáculo brasileiro – o qual, como indicaremos, pode ser bas-
tante variável de acordo com o ambiente sociocultural da crian-
ça. No último estágio, encontra-se a fala plenamente letrada, que 
corresponde ao indivíduo brasileiro que desenvolveu pelo menos 
uma minigramática, na periferia de sua Língua-I, a ponto de ser 
totalmente fluente nos diversos gêneros discursivos e nas diferen-
tes modalidades socioculturais da oralidade e da escrita letrada, 
a par de sua gramática nuclear, que permanece viva e produtiva 
em ambientes linguísticos informais e familiares, nos gêneros do 
discurso compatíveis com essas demandas comunicativas. Entre 
esses dois estágios extremos, encontram-se dois momentos inter-
mediários, que dão conta de diferentes etapas de desenvolvimen-
to da competência linguística do falante culto e indicam o longo 
processo que conduz ao pleno letramento. A Figura 3 a seguir re-
produz a síntese formulada por Kato (1986).

Figura 3. �Da fala pré-letramento à fala plenamente letrada (basea-
do em KATO, 1986)

Fala 1
Oralidade 

anterior ao 
letramento

Escrita como 
reprodução 
da fala 1

Domínio 
pleno da 

escrita como 
modalidade 

independente 
da fala

Incorporação 
da escrita 2 
nas rotinas 
da oralidade

Escrita 1 Escrita 2 Fala 2

Nesse esquema, a Escrita 1 representa os momentos iniciais 
da alfabetização, em que o estudante se torna capaz de dominar, 
ainda que parcialmente, o código escrito (alfabeto, pontuação, dia-
críticos etc.), mas sua produção escrita é apenas uma transcrição 
da oralidade (Fala 1), com todas as suas características fonológi-
cas, lexicais, gramaticais e discursivas (ver Tabela 1). Do ponto de 
vista da compreensão, a Escrita 1 representa o estágio de desen-
volvimento linguístico em que o indivíduo é capaz de ler textos 
curtos, simples, com pouca informação, ainda que manifeste di-
ficuldade em com eles produzir significados. É importante perce-
ber que as estatísticas sobre alfabetização funcional no Brasil (cf. 
IBOPE, 2003) indicam que três em cada quatro brasileiros nunca 
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conseguem ultrapassar a Escrita 1, caracterizando-se, portanto, 
como indivíduos analfabetos funcionais.

A Fala 1 representa o estágio de desenvolvimento linguísti-
co anterior ao contato com o mundo da escrita. No entanto, esse 
momento não é necessariamente caracterizado como o da fala 
iletrada. O tipo de input apresentado à criança durante o desen-
volvimento desse estágio é extremamente variável conforme o 
seu ambiente sociocultural. Crianças criadas em ambientes so-
ciais que lhe apresentem produção oral de indivíduos analfabe-
tos ou semianalfabetos, com ausência radical da cultura letrada, 
desenvolverão uma gramática nuclear (Fala 1) muito diferente 
daquela que lhe será demandada pela Escrita 2. Para essas crian-
ças, o contato com a língua culta, na escola, será uma novidade 
completa, o que lhes representará uma dificuldade adicional no 
aprendizado da escrita letrada, afinal elas precisarão desenvolver 
ex nihilo as características lexicais, gramaticais e discursivas ca-
racterísticas da Escrita 2. Por contraste, crianças que, durante o 
período crítico, são expostas à fala letrada (Fala 2) e, dessa forma, 
são criadas em ambiente de cultura letrada, terão a oportunida-
de, desde muito cedo, de desenvolver uma gramática periférica 
(minigramática) especializada nas demandas da Fala 2 e da futura 
Escrita 2. Para essas crianças, a cultura letrada a ser introduzida 
formalmente pela escola não será uma novidade, de modo que sua 
Fala 1 já apresenta características lexicais, gramaticais e discursi-
vas oriundas da Fala 2 que lhe serviu de input. Pelas estatísticas 
sobre letramento no Brasil, podemos inferir que essas crianças 
representam justamente o único terço dos brasileiros que se tor-
nam efetivamente letrados – fato que demonstra que a escola, na 
verdade, falha em promover o letramento de indivíduos oriundos 
de ambientes socioculturais iletrados, preservando, assim, a desi-
gualdade anterior à intervenção da Educação formal.

No esquema da tabela 1, a Escrita 2 representa o momento 
em que o estudante se torna capaz de fazer uso da escrita de for-
ma autônoma, independentemente da oralidade, navegando com 
produtividade pelos diferentes gêneros do discurso que são espe-
cíficos da escrita. Se a Escrita 1 revela apenas o domínio, ainda que 
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parcial, do código formal da escrita (a alfabetização), a Escrita 2, 
por seu turno, representa a inserção plena do indivíduo na cultura 
letrada (o letramento). Neste momento de desenvolvimento lin-
guístico, é possível afirmar que o estágio do bilinguismo latente foi 
alcançado por um falante do português brasileiro. A Fala 2 é, por 
fim, uma expansão da Escrita 2, que ocorre quando, na oralidade, 
o indivíduo torna-se capaz de utilizar-se da densidade lexical, da 
gramática, dos mecanismos de coesão e dos demais recursos dis-
cursivos característicos da escrita formal. Nesse estágio, o proces-
so de letramento pleno do indivíduo foi concluído.

A grande questão educacional que se impõe, a partir da 
síntese de Kato (1986), é: como a escola pode desenvolver nos 
estudantes brasileiros as habilidades linguísticas necessárias 
para a sua inserção na Escrita 2 e, subsequentemente, na Fala 2? 
Vimos que, para os estudantes oriundos de ambientes letrados 
– que, não por acaso, são os que provêm dos estratos mais ricos 
da sociedade –, essa migração linguística ocorre de maneira mais 
ou menos natural, dado o caráter de sua Fala 1, que é alimenta-
da pela Fala 2. No entanto, como proceder com os estudantes 
oriundos de ambientes iletrados ou semiletrados – que são, de 
fato, o grande contingente dos alunos da Educação básica? Há, na 
literatura especializada, diversas propostas pedagógicas a esse 
respeito. As mais radicais propõem a eliminação completa do 
ensino metalinguístico da gramática e o trabalho com diversos 
gêneros e tipos textuais (cf. ROCHA, 2002). Outras propõem o 
trabalho com textos, mediados por explicações gramaticais (cf. 
KENEDY, 2013; FERREIRA; VICENTE, 2015). Acreditamos que 
não existem soluções simples e propostas definitivas para o tra-
tamento metodológico da questão, porém, assumimos, outros-
sim, que a exposição cotidiana do aluno, de maneira mediada, ao 
input da fala e da escrita cultas seja um requisito indispensável 
para desenvolver nele uma competência linguística com um nú-
cleo estendido em sua periferia. 

O input linguístico é, com efeito, o início de toda aquisição 
e de todo aprendizado. Por isso, a ele deve ser dispensada grande 
parte da carga horária de estudo da criança, desde a sua iniciação 
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na Educação infantil. Essa exposição deve acontecer, tal como pro-
põe VanPatten (2003), em situação de imersão real, já que é essa a 
condição ideal para o desenvolvimento a contento de habilidades 
cognitivas em uma segunda língua. Substitutos da imersão, como 
simulacros da escrita formal, típicos das atividades de escrita nas 
escolas brasileiras (dissertação argumentativa), redundam fre-
quentemente num conhecimento fragmentado, rudimentar e es-
tereotipado da escrita culta, conforme se documenta fartamente 
nas redações do ENEM e demais instrumentos de acesso ao ensino 
superior no país. As situações de imersão real no input culto con-
sistem, no que diz respeito à oralidade e à escrita, em ambientes 
diários de palestras, debates, artigos, colunas de jornais e revistas, 
peças artísticas e diversos outros meios linguísticos que forneçam 
ao aluno excertos consistentes dos recursos lexicais, gramaticais e 
discursivos da língua culta. Trata-se, portanto, de um esforço para 
prover o aluno de fonte abundante de informação linguística real 
(input) com a qual ele desenvolverá a sua competência culta. Nesse 
contexto, a descrição gramatical, com sua metalinguagem correta 
e adequada, pode ser um auxiliar importante. Por exemplo, a indi-
cação explícita do espraiamento do traço de número pelo sintag-
ma nominal é um recurso útil para chamar a atenção consciente 
ao fenômeno da concordância entre determinantes, substantivos 
e modificadores. Note-se, não obstante, que instrução gramatical 
explícita, na forma de descrições metalinguísticas formais, não 
constitui input para o aprendizado da língua alvo. Trata-se de uma 
ferramenta auxiliar, que serve justamente ao propósito maior do 
desenvolvimento da capacidade linguística culta do estudante. 

Além de tarefas de exposição mediada a input oral e escri-
to de língua culta, o desenvolvimento da periferia da Língua-I dos 
estudantes deve ser posteriormente complementado com ensaios 
para a produção oral e escrita cultas – ou output –, em diferentes 
gêneros. De fato, de acordo com VanPatten (2003), o input culto 
mediado, consistente e frequente desencadeia nos estudantes a 
demanda cognitiva para a compreensão linguística do enuncia-
do, com as respectivas computações gramaticais necessárias para 
construção de uma representação mental do que foi dito ou lido. 
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Tal representação deve alimentar alguma resposta comporta-
mental por parte do aluno, como executar uma tarefa ou contra-
-argumentar num debate. A exposição reiterada e de longo prazo 
a esse tipo de input levará à ampliação da periferia da Língua-I 
dos estudantes, já que os recursos linguísticos necessários para o 
desempenho fluente nessas tarefas não existem em sua gramática 
nuclear. Uma vez que esses recursos tenham sido, de maneira tá-
cita, por meio dos recursos naturais da Faculdade da Linguagem, 
fixados paulatinamente na cognição dos estudantes, será possível, 
então, que esses passem à produção de output. Novamente, as ta-
refas de produção devem ser mediadas, tanto para output orais 
cultos, quanto para output escritos cultos, em diversos gêneros, 
dos estruturalmente mais simples aos mais complexos.

A proposta de imersão em ambiente de oralidade e escrita 
cultas, tanto para leitura e para audição mediadas, quanto para 
planejamento e execução de escrita e de fala é bastante simples e 
independe de uma orientação pedagógica ou mesmo teórica espe-
cífica. Com ela, assume-se que a maior parte do trabalho cognitivo 
em criar uma periferia estendida para dar conta dos usos cultos 
do português será desenvolvida tacitamente pela Faculdade da 
Linguagem presente na mente dos estudantes, no confronto in-
tuitivo que ocorrerá entre o input culto robusto apresentado pela 
escola e a gramática nuclear não culta dos alunos. Basicamente, 
o que essa proposta exige é um ambiente de imersão linguística 
culta, provavelmente em escolas de tempo integral, com abertura 
suficiente para a seleção, por parte dos professores e das Secreta-
rias de Educação regionais, de materiais didáticos relevantes para 
o trabalho em imersão.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Num país de proporções tão grandes como o Brasil, a Edu-
cação é atualmente um fracasso apenas relativo, pois, para 50 mi-
lhões de brasileiros, o letramento pleno e o sucesso escolar, segui-
dos de boas oportunidades na vida social, são garantidos. Trata-se 
de um grande contingente de pessoas afortunadas – número cinco 
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vezes maior do que a população de Portugal e mil vezes superior 
ao total populacional de Singapura, país em primeiro lugar nos 
rankings de Educação mundiais. O grande desafio para as polí-
ticas públicas e para os profissionais da Educação, no entanto, é 
encontrar meios de prover o letramento dos demais 150 milhões 
de brasileiros.

Como vimos, são muitas as causas do fracasso da Educa-
ção para a maioria da população brasileira. Acreditamos que uma 
dessas variáveis tenha a ver com o tratamento inadequado que é 
dispensado ao ensino de língua portuguesa nas escolas e nos ma-
teriais didáticos nelas mais utilizados. No caso, não condenamos 
apenas o ensino puramente metalinguístico, mas também e sobre-
tudo o ensino de língua que não se estrutura para oferecer input 
linguístico real e em quantidade suficiente para permitir, por par-
te dos estudantes, a apropriação de características lexicais, gra-
maticais e discursivas que não existem em sua língua natural.

A elaboração de propostas pedagógicas detalhadas, que 
apresentem atividades para a criação dos ambientes de imersão 
necessários ao desenvolvimento do bilinguismo latente em nosso 
país é um grande desafio de trabalho que vem sendo enfrentado 
por pesquisadores-educadores do presente. Acreditamos que essas 
propostas virão a caracterizar contribuições importantes que a 
Ciência da linguagem tem a oferecer, na prática, à Educação brasileira.
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